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Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO NACIONAL DA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO ANIMAL, CNPJ n. 62.803.127/0001-04, neste
ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). EDWAL CASONI DE PAULA FERNANDES JUNIOR;
 
E 

SINDICATO DOS TRAB NAS INDS DE ALIMENTACAO DE SLUZIA, CNPJ n. 65.157.646/0001-22, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GERALDO FRANCISCO GOMES;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de novembro de
2017 a 31 de outubro de 2018 e a data-base da categoria em 01º de novembro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos Trabalhadores nas
Indústrias de Alimentação, com abrangência territorial em Santa Luzia/MG. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO 

Ficam assegurados para os trabalhadores abrangidos pela presente convenção, excluídos os menores aprendizes,
os seguintes salários normativos:

 
A partir de 01/11/2017, o Salário Normativo de Admissão e Efetivação será de $ 1.050,00 (um mil e cinquenta
reais) por mês.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - RECOMPOSIÇÃO SALARIAL 

Sobre os salários mensais vigentes em 1º de novembro de 2016, serão aplicados, em 01/11/2017, os percentuais
negociados a seguir descritos:

Para salários até R$ 3.255,00 (três mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), reajuste de 1,83% (um inteiro e
oitenta e três centésimo por cento).
 
Para salários acima de R$ 3.255,01 (três mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e um centavo), será concedido o
valor fixo de R$ 60,00 (sessenta reais).
 
Parágrafo Único: 
Serão deduzidas as antecipações espontâneas ou legais, concedidas no período, à exceção das previstas no inciso
XII, da Instrução Normativa nº. 04, do T.S.T.

Á
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PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA QUINTA - ADIANTAMENTO QUINZENAL 

As empresas concederão um adiantamento quinzenal de 40% (quarenta por cento) do salário nominal do mês em
anterior.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO DOS SALÁRIOS POR VIA BANCÁRIA 

Quando o pagamento do salário for efetuado através de cheque, recomenda-se às empresas a observância da
Instrução Normativa nº 3.281/84 do MTb., concedendo horário que permita o desconto imediato do cheque.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

CLÁUSULA SÉTIMA - ADMISSÕES APÓS DATA-BASE (01/11/2016) 

 O reajustamento salarial dos empregados admitidos de 01/11/2016 e até 31/10/2017 obedecerá  aos seguintes
critérios:

 
a)      Sobre o salário de admissão de empregados admitidos em função com paradigma, será aplicado o

mesmo percentual de reajustamento e aumento salarial concedido ao paradigma, desde que não ultrapasse
o menor salário da função.

 
b)      Sobre o salário de admissão de empregados admitidos em funções sem paradigma, e por empresas

constituídas após 01/11/2016, deverá ser aplicado o percentual proporcional ao tempo de trabalho.

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIOS DE SUBSTITUIÇÃO 

Fica assegurado ao empregado substituto, nas substituições superiores a 30 (trinta) dias consecutivos, mesmo
quando eventuais, o direito de receber salário igual ao do empregado substituído, sem se considerar vantagens
pessoais.

 
No caso de férias, garante-se ao empregado o salário do substituído, quando as substituições ocorrerem duas ou
mais vezes consecutivamente.

CLÁUSULA NONA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

Serão fornecidos obrigatoriamente pelas empresas comprovantes de pagamento mensal, com sua identificação e
com a discriminação das verbas pagas e descontos efetuados, incluídos os valores recolhidos ao FGTS.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS 

As horas extraordinárias serão remuneradas da seguinte forma:

a)      As horas extras trabalhadas em dias úteis serão remuneradas com acréscimo de 60% (sessenta
por cento), sobre a hora normal.

b)      Eventualmente, quando estritamente necessário, a realização de horas extras em domingos e
feriados, estas serão remuneradas com acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal.
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ADICIONAL NOTURNO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL NOTURNO 

As empresas remunerarão as horas trabalhadas no período completo compreendido entre às  22h (vinte e duas
horas) de um dia e às 5h (cinco horas) do dia seguinte, com  acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre a hora
normal.

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PROGRAMA DE PLR 

Para o ano de 2018, as empresas deverão constituir Comissões ou definir e apresentar, após 30 dias do registro da
referida CCT perante o MTE, à Entidade Sindical Representativa Plano de PLR que atendam os dispostos na Lei nº
10.101/02, sobre a Participação nos Lucros e/ou Resultados. As empresas que não o fizerem pagarão uma multa a
cada trabalhador no valor correspondente a 80% (oitenta por cento) do Piso da Categoria, ou Salário Normativo
Cláusula 3ª. A referida multa deverá ser paga juntamente com a folha de pagamento do mês de Dezembro de 2018.

 
 
Parágrafo Primeiro:
 
A multa indicada no caput desta Cláusula terá caráter compensatório pelo não desenvolvimento de Programa de
PLR, não constituindo assim parte integrante de salários e, desta forma, nada mais sendo devido a título de PLR.
 
Parágrafo Segundo:

As empresas que tenham constituído Planos de Metas e/ou Resultados que atendam a Lei nº 10.101/02 estarão
isentas desta multa.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CESTA DE ALIMENTOS 

As empresas fornecerão mensalmente aos empregados uma cesta básica de alimentos no valor mínimo de R$
87,00 (oitenta e sete reais), preservadas as condições já negociadas com as empresas, a qual não integrará o
salário para nenhum fim de direito.

Parágrafo Primeiro: As empresas que já fornecem um valor maior que o acima pactuado deverão corrigir
em 1,83% (um inteiro e oitenta e três centésimo por cento) os valores já praticados, respeitadas as condições
já negociadas.

Parágrafo Segundo: A cesta básica de alimentos poderá ser fornecida por meio das seguintres modalidades:

A) Tíquete (vale cesta alimentação ou cartão magnético);

B) Cesta básica.

 

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AUXÍLIO FUNERAL 

As empresas pagarão, a título de auxílio funeral, aos dependentes legais importância correspondente a 3 (três)
salários normativos da categoria, em caso de falecimento de empregado. Esta cláusula não se aplica às empresas
que já concedem, às suas custas, o benefício de seguro de vida em grupo.

AUXÍLIO CRECHE 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REEMBOLSO-CRECHE 

As partes convencionam que a obrigação contida nos §§ 1º e 2º do art. 389 da CLT, de acordo com a Portaria MTb
3296, de 03.09.86, e parecer MTb 196/86, aprovado em 16.07.87, poderá ser substituída, a critério das empresas,
pela concessão de auxílio pecuniário às suas empregadas, no valor mensal correspondente a 20% do Salário
Normativo aplicável aos empregados da  empresa, observadas as seguintes condições :

 
a)      este auxílio pecuniário será concedido a crianças de 0 a 1 ano de idade, porém limitado  ao período

máximo de 6 meses, a partir do retorno do afastamento previsto no art. 392 da CLT.
 
b)      o referido pagamento, a título de auxílio pecuniário, não terá configuração salarial, ou seja, não terá

reflexos para efeito de férias, 13º salário e aviso-prévio.
 

c)     objeto desta cláusula deixará de existir caso a empresa instale creche própria ou firme convênio com
creche em efetivo funcionamento cabendo à empresa a divulgação interna e comunicação à entidade
sindical representante de seus empregados.

 
d)      auxílio pecuniário beneficiará somente empregadas que estejam em serviço ativo na empresa.

APOSENTADORIA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA 

Ao empregado atingido por dispensa sem justa causa e que possua mais de 2 (dois) anos de
trabalho na atual empresa e a quem, concomitante e comprovadamente, falte o máximo de até
12 (doze) meses para aquisição  do  direito  à  aposentadoria em  seus limites mínimos, a
empresa reembolsará as contribuições dele ao INSS que tenham por base o último salário
devidamente reajustado, enquanto não conseguir outro emprego e até o prazo máximo
correspondente àqueles 12 (doze) meses, sem que essa liberalidade implique em vínculo
empregatícios ou quaisquer outros direitos.

 
Parágrafo Único:
 
Para fazer jus a esse reembolso, o ex-empregado fica obrigado a comprovar o efetivo
pagamento à Previdência Social da Contribuição a ser reembolsada ou a entregar à empresa
o carnê do INSS, para que esta efetue, mensalmente, os aludidos pagamentos.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ATESTADO DE AFASTAMENTO E SALÁRIO 

As empresas fornecerão devidamente preenchido o Atestado de Afastamento e Salário (AAS), quando solicitado
pelo empregado.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

OUTRAS ESTABILIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - GARANTIA-RETORNO EMPREGADO INSS 

As empresas se obrigam a dar garantia de emprego ou salário, pelo prazo de 30 (trinta) dias, ao empregado que
retornar ao serviço após o gozo de benefício previdenciário, por prazo superior a 30 (trinta) dias, em decorrência de
doença.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GARANTIA DE EMPREGO A GESTANTE 

Garantia de emprego à empregada gestante até 60 (sessenta) dias, a partir do término do benefício previdenciário,
não podendo ser concedido, neste período, o aviso prévio.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FLEXIBILIZAÇÃO DA DURAÇÃO ANUAL DO TRABALHO 

As empresas que necessitarem suspender ou reduzir suas atividades, por razões técnicas, operacionais  ou 
comerciais,  tais como:  falta de matéria prima, diminuição de vendas ou excesso de estoque, poderão
ajustar/negociar com Sindicato profissional Acordo Coletivo de Trabalho, que permitirá ou não a flexibilização da
duração anual do trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - JORNADA DE PLANTÃO 

Fica facultada às empresas a instituição da denominada "Jornada de Plantão", com 12 (doze) horas de trabalho por
36 (trinta e seis) horas de folga, sem que haja redução  de  salário, respeitando-se os pisos salariais da categoria.

Parágrafo Primeiro:

As horas trabalhadas, no limite de 12 (doze) horas, na denominada “Jornada de Plantão", serão consideradas
normais, sem qualquer acréscimo de hora extraordinária.

Parágrafo Segundo:

As empresas que optarem pelo sistema de trabalho aqui ajustada deverão enviar ao Sindicato dos Trabalhadores
acordante a cópia da tabela de escala de  trabalho/folgas, elaborada com esta finalidade.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FERIADO / COMPENSAÇÃO 

Eventualmente, quando estritamente necessária a prestação de serviço em feriados, as empresas concederão aos
seus empregados folga compensatória, sem prejuízo da remuneração, sob pena de não havendo a compensação,
pagar em dobro o dia trabalhado.

Parágrafo Único:

Mediante termo de adesão, com concordância da maioria dos trabalhadores, e por escrito, as empresas poderão
acordar com seus empregados a supressão da prestação de serviços nos dias 24 e 31 de dezembro, com a
consequente compensação das horas não trabalhadas nestes dias com o trabalho em número de horas
correspondentes, em outro dia de feriado ou através da prorrogação de jornada em outros dias. O mesmo critério
poderá ser adotado nos dias 02 de novembro e terça-feira de carnaval.

FALTAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ABONO DE FALTAS AO ESTUDANTE 

As empresas abonarão faltas dos empregados estudantes, para prestação de exames em estabelecimento oficial ou
reconhecido de ensino em horário coincidente com o horário de trabalho, desde que as empresas sejam pré-
avisadas com o mínimo de 72 (setenta e duas) horas e os exames sejam realizados dentro da base territorial do
sindicatos dos trabalhadores, com comprovação posterior.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - AUSÊNCIA JUSTIFICADAS 

O trabalhador poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário e mediante comprovação:

a) por 2 (dois) dias consecutivos, incluindo o dia do evento, em caso de falecimento de sogro e sogra.
b) por 3 (três) dias  consecutivos em caso de falecimento de cônjuge ou companheira(o), filhos, pai ou mãe.
c) por 1 (um) dia, para internação hospitalar de cônjuge ou filho dependente, quando coincidente com o dia

normal de trabalho.
d) por 3 (três) dias úteis, para casamento.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - LANCHE 

As empresas obrigam-se a fornecer lanche gratuito aos seus empregados, convocados para prestação de serviço
além da jornada legal, desde que a prestação ocorra por período não inferior a 1 (uma) hora.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - BANCO DE HORAS 

Em conformidade com as disposições do artigo 7º, XIII, da Constituição Federal e artigos 59, § 2º e 611 a 625 da
CLT, o presente instrumento visa a definir as condições de operacionalização, direitos e deveres das partes.

O sistema de Banco de Horas é o instrumento escolhido pelas partes para viabilizar essa flexibilização, consistindo
em um programa de compensação, formado por débitos e créditos, consistindo em períodos de redução de jornada
de trabalho e, consequentemente, períodos de compensação, respeitando os seguintes requisitos:

I - Trabalho além das horas normais laboradas: conversão em folgas remuneradas, na proporção de 01 (uma) hora
de trabalho por 01 (uma) hora de descanso, com exceção dos serviços prestados em repouso semanal ou feriados,
quando se observará a conversão de uma hora de trabalho por duas de descanso;

II - Horas ou dias pagos e não trabalhados na semana: compensação na oportunidade que a empresa determinar,
sem direito a qualquer tipo de remuneração, salvo o adicional noturno, caso ocorra no período.

§ 1º - O gozo das folgas ou a forma de compensação deverá ser programado diretamente entre o empregado e a
empresa, atendendo a conveniência de ambas as partes.

§ 2º - A empresa evitará a compensação de horas ou dias nos repousos semanais ou feriados, garantindo sempre
dentro do período de um mês uma folga aos domingos.

§ 3º - A empresa fornecerá aos empregados extrato trimestral, informando-lhes o saldo existente no Banco de
Horas.

§ 4º - A empresa fixará, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, os dias em que haverá trabalho ou
folga, bem como, a sua duração e a forma de cumprimento diário, podendo abranger todos ou apenas parte dos
empregados do estabelecimento.

§ 5º - O sistema de flexibilização não prejudicará o direito dos empregados quanto ao intervalo de alimentação,
período de descanso entre duas jornadas diárias de trabalho e repouso semanal.

§ 6º - A empresa garantirá o salário dos empregados referente à sua jornada contratual habitual durante a vigência
do acordo, salvo faltas, atrasos injustificados, licenças médicas superiores a 15 (quinze) dias e outros afastamentos
previstos em lei sem remuneração.

§ 7º - Ocorrendo desligamento do empregado, quer por iniciativa da empresa, quer por pedido de demissão,
aposentadoria ou morte, a empresa pagará, junto com as demais verbas rescisórias, como se fossem horas extras,
ou saldo credor de horas, aplicando-se o percentual previsto nesta convenção coletiva.

§ 8º - O saldo devedor será assumido pela empresa, exceto quando a ruptura do contrato se der por solicitação do
empregado ou por motivo de justa causa, hipóteses que ensejarão o desconto das horas no acerto das verbas
rescisórias. Neste caso, as horas serão cobradas sem o adicional de horas extras.

Ficam, dessa forma, autorizados e reconhecidos os descontos referentes ao saldo devedor do empregado, no
pagamento da rescisão contratual, nos casos previstos neste parágrafo.

§ 9º - O eventual saldo positivo ou negativo de horas que porventura venha a existir após a vigência desta
Convenção será regularizado pela empresa nos 90 (noventa) dias subsequentes, mediante compensação ou
pagamento. Em caso de ocorrência de saldo negativo para o empregado, será cobrado pela empregadora mediante
o desconto de 50% das horas devidas a razão da remuneração da jornada normal, nos mesmos 90 (noventa) dias.
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A empresa estabelecerá nos controles de frequência o registro do Banco de Horas aqui convencionado, valendo os
referidos documentos como prova em juízo, com o recolhimento de forma especial de compensação de jornada.

§ 10º - A empresa, durante a vigência desta Convenção, compromete-se a envidar esforços no sentido de evitar
dispensa de empregados.

FÉRIAS E LICENÇAS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - FÉRIAS 

Fica assegurado o direito ao gozo de férias, conforme dispositivos constitucionais, sendo que o início das férias
coincidirá sempre com o primeiro dia útil da semana, salvo pleito expresso do empregado por outra data,
manifestação esta que deverá ser registrada no próprio aviso de férias.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ÓCULOS DE SEGURANÇA 

As empresas fornecerão óculos de segurança com grau para todos aqueles que têm deficiência visual, de acordo
com a receita fornecida por Oftalmologista.

UNIFORME 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - UNIFORME 

Ficam as empresas obrigadas a fornecer gratuitamente a seus empregados, até 2 (dois) uniformes de trabalho por
ano quando seu uso for por elas exigido. Os excedentes de 2 (dois) serão custeados pelo empregado.

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CONTIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 

As empresas, como simples intermediárias, descontarão de seus empregados, beneficiados pela presente
convenção, sindicalizados ou não, à exceção dos pertencentes a categorias diferenciadas, importância
correspondente a 3 % (três por cento) ao mês dos respectivos salários nominais, já corrigidos, do mês de
fevereiro/2018, cujo limite máximo TOTAL será de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o mínimo de desconto de
R$ 10,00 (dez reais), devendo a importância total por empresa ser repassada ao respectivo sindicato, em
dois pagamentos equivalentes a 1,5% (um e meio por cento) em cada parcela no total de 02 (duas), após
30 dias do registro da referida CCT perante o MTE;
 
Parágrafo Primeiro:
 
Os descontos efetuados deverão ser  depositados até o dia 20 do mês subsequente, sob pena de correção
do valor em 10% (dez por cento) de multa. Os recolhimentos respectivos, conforme o caso, deverão ser
efetuados na conta: Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Santa Luzia - Caixa
Econômica Federal, Agência 1066, Operação 003, conta nº 2702-0 - Santa Luzia/MG., ou outras agências
bancárias que serão indicadas pelo favorecido.
 
Parágrafo Segundo:
 
Ao trabalhador que não concordar com o desconto ficará assegurado o direito de oposição direta e
pessoalmente junto à entidade profissional respectiva, ou mediante correspondência com AR (Aviso de
Recebimento) enviado pelos correios ao sindicato da categoria, no prazo de 10 (dez) dias contados da
assinatura deste instrumento.
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Parágrafo Terceiro:
 
No prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após o vencimento do período de oposição estipulado, o
sindicato encaminhará a cada empresa, a relação de seus trabalhadores que enviaram carta de oposição,
para não efetuarem os descontos.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - MULTA 

Fica estabelecida multa correspondente a 20% (vinte inteiros por cento) do Salário Normativo da categoria, vigente
à época, a favor da parte prejudicada, para o não cumprimento de cláusula desta Convenção que contenha
obrigação de fazer.

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - PROCESSO DE PRORROGAÇÃO E REVISÃO 

Os entendimentos com vista à efetivação de nova convenção coletiva de trabalho, para o período de
01 de novembro do ano 2018 a 31 de outubro de 2019, deverão ser iniciados 60 (sessenta) dias antes
do término da vigência desta norma coletiva.

EDWAL CASONI DE PAULA FERNANDES JUNIOR 
PROCURADOR 

SINDICATO NACIONAL DA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO ANIMAL 

GERALDO FRANCISCO GOMES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRAB NAS INDS DE ALIMENTACAO DE SLUZIA 
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR001375_20182018_01_11T17_51_01.pdf

